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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0027198-83.2010.815.2001
Origem : 1º Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Banco Bradesco Financiamento S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior - OAB/PB 17.314-A
Apelada : Marilene de Lima Campos de Carvalho
Advogadas : Kelly Sabryna Campos de Carvalho – OAB/PB nº 11.276 e Klebea 
                       Verbena Palitot C. Batista -  OAB/PB nº 8.579

APELAÇÃO.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DA  SENTENÇA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº 297,  DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO
PELA  CASA  BANCÁRIA  DE  IMPOSSIBILIDADE
DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  NA  FORMA
DOBRADA. PRETENSÃO  ACOLHIDA  EM
PRIMEIRO  GRAU. FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL. COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA  NO
INSTRUMENTO  CONTRATUAL.  INEXISTÊNCIA
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DE COBRANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NÃO
CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  COBRANÇA
INDEVIDA.  REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- No que tange a alegação relativa à impossibilidade
de repetição de indébito  na forma dobrada,  carece
interesse  recursal  à  casa  bancária,  haja  vista  esta
pretensão  já  ter  sido  apreciada  e  acolhida  em
primeiro grau.

- Não há que se falar em ilegalidade de incidência da
comissão  de  permanência,  se  não  consta  no  ajuste
firmado  entre  as  partes,  previsão  expressa  do
referido  encargo,  e  nem  a  parte  promovente
demonstrou eventual cobrança.

- Incabível a restituição dos valores, pois inexistente
cobrança indevida por parte da instituição financeira.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal
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de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  conhecer em parte o recurso, e,  na parte
conhecida, prover parcialmente o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 129/141, interposta pelo
Banco Bradesco Financiamentos S/A, no intuito de ver reformada a sentença de fls.
118/126, proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, que
julgou procedente,  em parte,  o  pedido formulado na inicial  da  Ação de Revisão
Contratual c/c Repetição de Indébito que cuidam os presentes autos, intentada por
Marilene de Lima Campos de Carvalho, consoante se verifica do respectivo excerto
dispositivo:

(…)  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o
pedido exordial,  a  fim de  declarar  a nulidade das
cláusulas  abusivas  detectadas,  expurgando-as  do
contrato celebrado, e, assim, quando da liquidação
da  presente  sentença,  promover  a  alteração  das
estipulações  contratuais  de  acordo  com o  seguinte
comando:
a) reconhecer o direito à restituição do indébito, de
forma  simples,  dos  valores  pagos  à  instituição
financeira  requerida  a  título  de  juros
remuneratórios  cobrados  em  excesso  e  o  valor
referente  a  título  de  comissão  de  permanência,
corrigidos  monetariamente  desde  a  citação e  com
incidência de juros de mora de 1% ao mês, também
a partir da citação;
A restituição dos encargos ora reconhecidos como
abusivos,  observará a  compensação  com eventual
saldo devedor do contrato.
Em  face  da  sucumbência  recíproca,  as  custas  e
despesas  processuais,  bem  assim  os  honorários
advocatícios,  que  arbitro  em  10%,  consoante  o
disposto no art. 84, § 2º, do Código de Processo Civil,
serão pagos por ambas as partes,  na proporção de
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50%  para  cada  uma,  compensando-se  o  valor  dos
honorários.
O pagamento das custas e honorários que couberem
ao autor será condicionado à prova da aquisição de
capacidade financeira para fazê-lo, sem prejuízo de
seu  sustento  e  de  sua  família,  nos  termos  da  lei
1.060/50, em razão da gratuidade judiciária deferida.

Em suas razões, o  Banco Bradesco Financiamentos
S/A insurge-se contra a parte em que determinou a restituição dos valores pagos a
título de comissão de permanência, ao argumento de que a parte autora não trouxe
aos  autos,  qualquer  elemento  indicativo  da  incidência  do  mencionado  encargo,
inclusive  de  sua  cumulação  com  outros  encargos.  Por  outro  lado,  sustenta  a
impossibilidade de repetição de indébito, em especial, na forma dobrada, pois não
preenchidos os requisitos necessários para tanto. Por fim, pugna pelo afastamento de
sua condenação em honorários advocatícios, e, subsidiariamente, pela minoração do
valor fixado a esse título.

Contrarrazões não apresentadas, fl. 147.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
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Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Prosseguindo, ressalto  carecer  interesse  recursal  ao
Banco Bradesco Financiamentos S/A no aspecto referente a repetição de indébito na
forma dobrada, haja vista tal pretensão já ter sido apreciada e acolhida em primeiro
grau  .

Com  efeito,  “também  para  recorrer  se  exige  a
condição do interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o
recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença” (In.  Curso de
Direito Processual Civil, Humberto Theodoro Júnior.  v. 1. 51 ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2010, p. 573).

Sendo assim, ante a falta de interesse em recorrer, o
presente apelo não merece ser conhecido no que se refere à temática relativa a
repetição de indébito na forma dobrada.

Feitas  as  considerações  pertinentes,  passa-se  ao
exame do mérito propriamente dito, o qual gravita acerca da incidência da comissão
de permanência.

Em  suas  razões  recursais,  a  instituição  financeira
reputa indevida sua condenação à restituição dos valores  pagos a esse título,  ao
fundamento  de  que  a  parte  autora  não  trouxe  aos  autos,  qualquer  elemento
indicativo da incidência do mencionado encargo, inclusive de sua cumulação com
outros encargos. 
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Adianto assistir razão ao apelante.

Digo isso pois, não consta no ajuste firmado entre as
partes, fls. 21/21V, previsão expressa de incidência do respectivo encargo - eis que na
cláusula  de  nº  13,  que  prevê  a  cobrança  dos  encargos,  em  caso  de  mora  do
consumidor, consta tão apenas a exigência sobre os valores em débito da correção
monetária,  juros  de  mora  e  multa  -  tampouco  a  parte  promovente  demonstrou
eventual  cobrança,  razão  pela  qual  indevido  qualquer  tipo  de  restituição  a  esse
título.

Logo,  por  inexistir  no  instrumento  contratual,
previsão acerca da cobrança da comissão de permanência, indevido qualquer tipo de
restituição a esse título.

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  PARCIALMENTE  O
RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA, DOU PROVIMENTO AO APELO,  para
reformar parcialmente a sentença, no sentindo de afastar a condenação da instituição
financeira, na restituição dos valores pagos a título de comissão de permanência

Frente  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,
condeno  a  parte  autora  na proporção de  80% (oitenta  por  cento),  e  a  instituição
financeira  no  patamar  de  20%  (vinte  por  cento),  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, estes no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com arrimo no art. 85,
§2º e §8º, do Novo Código de Processo Civil,  observada a condição suspensiva de
exigibilidade desses valores, em face da gratuidade de justiça de que goza a parte
autora, nos moldes do art. 98, §3º, da legislação processual civil.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
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de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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